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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO

Secretaria de Administração e Planejamento





LEI Nº2.162/2011 -  DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO  MUNICIPAL A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL À ASSOCIAÇÃO DOS ACADÊMICOS DE QUILOMBO, TRATA DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO E GRATUITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LENOIR BIGOLIN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a repassar a ASSOCIAÇÃO DOS ACADÊMICOS DE QUILOMBO – AMAQ, inscrita no CNPJ nº04.487.015/0001-87, com sede na cidade de Quilombo - SC, a titulo de subvenção social o valor de ate R$65.000.00 (sessenta e cinco mil reais) para auxílio na manutenção do transporte dos acadêmicos do Município de Quilombo, parcelado até 31 de dezembro de 2011. 
Parágrafo único. A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata este artigo deverá ser elaborada de acordo com as normas de Contabilidade Pública e orientações emanadas do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC.

Art. 2º Como forma de contrapartida, a Associação dos Acadêmicos de Quilombo encaminhará os estudantes para prestação de serviço voluntário sempre que o poder público solicitar e for de interesse da coletividade, especialmente aquelas de natureza cívica cultural, educacional, científica, recreativa, de saúde ou de assistência social, podendo estas atividades ser sugeridas pelos acadêmicos , desde que aprovada pelo poder público. 

Art. 3º A Associação dos Acadêmicos de Quilombo não concederá o benefício, no semestre letivo seguinte, ao acadêmico que, durante as férias, não prestar o serviço voluntário previsto no artigo anterior. 


Art. 4º O serviço voluntário de que trata o artigo 2º não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.


Art. 5º O serviço voluntário será exercido mediante celebração de termo de adesão ente o Município e o estudante prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições do seu exercício.

            Art. 6° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do orçamento municipal vigente no Programa 0011, Ação/Atividade 2.028, Natureza da Despesa 3.3.50.00 Rc 0.1.00.
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Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

                       Gabinete do Executivo Municipal, em 25 de Fevereiro de 2011.

LENOIR BIGOLIN

                                                  
  Prefeito Municipal 
Registrada e Publicada em Data Supra

Arildo Jorge Ortolan

Funcionário Designado
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